
 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E C E E C C C E E E E C C E E C E E E C

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
E C C E C C E C E E E C C C C C C E E E

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
E C C E C E C C E E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE PERITO CRIMINAL FEDERAL/TODAS AS ÁREAS
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
C C E E C E C C E C E C E C E E E C C E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
E E C E E E C C C E C E E C C E C E C E

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60
E C E C C C E C C E C E E C C E C C C E

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80
E C C E E C E C E C C C E E E C E E C E

81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100
C C C C E E E C C E C E E C C E C E C E

101 102 103 104 105 106 107 108 109 110 111 112 113 114 115 116 117 118 119 120
C E E C C C E C E C E C C C C E C E E E

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E C C E E E C C C E C E C E C C E E C E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
E C C E E C C E E E C E C C E C C E E C

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
C C C E C C C E E E E C E C E E C C E C

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
E C C E E E E E C C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E C E E E E C E E E E C C C E C C C C C

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
C C C E E E C C C E E E C C C C E C C E

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
E C C E E C E E C E E C C E C C E C E E

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
E E C E C C E E C C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES
0

Item

Gabarito

Item

Gabarito

0
0

408_DGPPF003_ Pag 4
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
C E E C C E C E E C E C E E E C E C C E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
C C C C E C C E E C C E C C C E C C E E

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
C E E E C E E C C E C E C C E E C E E C

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
E C C E C E C C E E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E C C E C C E E C C E C E E C E C C E E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
E E C C C E C E E C E E C C C C C E E C

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
E C E C C C C E E E E E C C E C E C E E

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
C C E C E E C E C C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E E C C C C C E E E C E E E E E C C C C

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
C C E C E C E E E C C E C C C C E C C E

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
C E C C E C E E E C C E C E E C C E E E

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
E C C C E C C E E E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0

Cargo 6: PERITO CRIMINAL FEDERAL/ÁREA 5
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E C C C E E E C C C E E E E E C C E C E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
E E C E C C E C C C C C E E E E C E E C

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
E C E C E C C E E E E E E C C E C E E C

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
C E C C E C C E C C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
C C E E E C C E E E C C E E E E C C E C

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
C C C E C E E E C E C C E C E C C E C E

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
C C E C C E E C C C E C E C C C C E E E

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
C C E C E C E E E C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E E C E C E E C C C C E C E E E C C C E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
E C E C E E C E E C E C E E C C E C C C

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
C C E E C C E E C E C E E C E E E C C E

111 112 113 114 115 116 117 118 119 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
C E C C C C E C E C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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 MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA (MESP)
 POLÍCIA FEDERAL (PF)

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP)
 COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO (COREC)

 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS
 CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, PERITO CRIMINAL FEDERAL, AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL,

ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL E PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL

Aplicação: 16/9/2018

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70
E E E C E E E C C E C C C C C E C E C E

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 1: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA – QUESTÃO 1 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1 Conceito e exemplos do poder de polícia 
 
 O poder de polícia foi previsto expressamente pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: “considera-se poder de 
polícia a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes da concessão ou autorização do poder público, 
à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”. De acordo com Maria Sylvia Di 
Pietro (Direito Administrativo, 2017), o poder de polícia é “a atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos 
direitos individuais em benefício do interesse público”. Em resumo, o poder de polícia é o poder de que dispõe a administração 
pública para, na forma da lei, condicionar ou restringir o uso de bens, o exercício de direitos e a prática de atividades privadas, 
com vistas a proteger o interesse público (Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo, 2016). São 
exemplos do poder de polícia: licença para construir, autorização para porte de arma de fogo, imposição de multas 
administrativas, apreensão de mercadorias etc. 
 
2 Ciclos ou fases do poder de polícia 
 
 De acordo com Diogo de Figueiredo Neto (Curso de Direito Administrativo, 2015) e Marcos Juruena (Direito 
administrativo regulatório, 2009), o poder de polícia possui “fases” ou “ciclos”: a) ordem de polícia: corresponde à 
legislação que estabelece os limites e os condicionamentos aos exercícios das atividades privadas e ao uso de bens;  
b) consentimento de polícia: se revela na anuência prévia da administração, quando exigida, para a prática de determinadas 
atividades privadas (licenças ou autorizações); c) fiscalização de polícia: atividade de verificação do adequado cumprimento 
das ordens de polícia ou das regras previstas no consentimento de polícia pelo particular; d) sanção de polícia: atuação 
administrativa coercitiva, na situação de se constatar o descumprimento de uma ordem de polícia ou dos requisitos e condições 
previstas no consentimento de polícia. 
 
3 Distinção entre polícia administrativa e polícia judiciária 
 
 No que toca à distinção entre polícia administrativa e polícia judiciária, alguns critérios devem ser explicitados, 
conforme a doutrina do direito administrativo (Celso Antônio Bandeira de Mello; Maria Sylvia Di Pietro; Diogo de 
Figueiredo): a) quanto ao objeto de incidência: a polícia administrativa incide sobre bens, serviços ou atividades privadas; a 
polícia judiciária incide sobre pessoas; b) quanto às infrações: a polícia administrativa trata de infrações administrativas; a 
polícia judiciária, de infrações criminais; c) quanto aos órgãos competentes: a polícia administrativa é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, integrantes dos mais diversos setores da administração; a polícia judiciária é realizada 
por corporações específicas (polícia civil e Polícia Federal). 
 
Quesito 2.1 
0 – Não apresentou informações relacionadas ao tópico. 
1 – Explicou apenas o conceito previsto no art. 78 do CTN ou conceito doutrinário. 
2 – Explicou o conceito previsto no art. 78 do CTN ou conceito doutrinário + forneceu um exemplo. 
3 – Explicou o conceito previsto no art. 78 do CTN ou conceito doutrinário + forneceu dois exemplos. 
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Quesito 2.2 
0 – Não apresentou informações relacionadas ao tópico. 
1 – Explicou apenas um dos ciclos. 
2 – Explicou apenas dois dos ciclos. 
3 – Explicou apenas três dos ciclos. 
4 – Abordou e explicou todos os quatro ciclos. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não apresentou informações relacionadas ao tópico. 
1 – Explicou apenas um aspecto de distinção (quanto ao objeto de incidência). 
2 – Explicou apenas dois aspectos de distinção (quanto ao objeto de incidência + quanto às infrações). 
3 – Abordou e explicou todos os aspectos de distinção. 
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 1: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA – QUESTÃO 2 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 O candidato deve discorrer sobre pelo menos três violações a direitos fundamentais previstos nas normas 
constitucionais: inviolabilidade do sigilo das comunicações, licitude da prova produzida no âmbito da investigação criminal e 
inviolabilidade dos domicílios pessoal e profissional do representante legal da empresa executada e de seus advogados. 
 
1 Inviolabilidade do sigilo das comunicações e o princípio do juiz natural 
 
 A ordem judicial tratada na hipótese descrita é inconstitucional por violar o direito fundamental à privacidade e à 
intimidade asseguradas pela proteção ao sigilo das comunicações telefônicas disposto no inciso XII do art. 5.º da Constituição 
Federal de 1988 (CF) — “XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal”. Nesse sentido tem decidido o STF: “A ausência de autuação da 
interceptação telefônica, em descompasso com o art. 8.º, cabeça, da Lei n.º 9.296/1996, caracteriza irregularidade incapaz de 
torná-la ilícita” (HC 128.102, rel. min. Marco Aurélio, julgamento em 9/12/2015, Primeira Turma, DJE de 23/6/2016).  
 No caso, a ordem partiu de juiz flagrantemente incompetente em procedimento de execução fiscal, e não em sede de 
investigação criminal ou processo penal, como autoriza excepcionalmente a CF. Desse modo, verifica-se que a violação ao 
sigilo telefônico no caso foi acompanhada da ofensa ao princípio do juiz natural (STF. RHC 80197/GO, rel. min Néri da 
Silveira, Segunda Turma, DJ 29/9/2000; Inq 3732/DF, rel. min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 22/3/2016), configurando 
ordem manifestamente ilegal cujo cumprimento poderia ser recusado pela autoridade em respeito à CF e à lei que regulamenta 
a interceptação das comunicações telefônicas. Inviável a prisão do funcionário da companhia telefônica que legitimamente 
recusou-se a fornecer as gravações. 
 
2 Ilicitude da prova, irradiação dos efeitos da ilicitude e invalidade dos atos posteriores 
 
 O comando judicial, além de incorrer em clara ilegalidade e violar o sigilo das comunicações telefônicas, autorizou, 
sem competência jurisdicional para tanto, a coleta de informações e provas derivadas das gravações telefônicas obtidas, o que 
configura a contaminação de todas as demais provas eventualmente colhidas. Nesse sentido é a jurisprudência do STF e a 
doutrina de Gilmar Mendes e Paulo Branco: “Com relação às gravações de conversas telefônicas, a jurisprudência do STF 
assentou-se no sentido de que a prova obtida por interceptação não autorizada pelo Judiciário, nos termos da  
Lei n.º 9.269/1996, é imprestável e que as evidências que dela decorram padecem da mesma falta de serventia processual. 
Acolheu-se a doutrina do fruits of the poisonous tree. Antes da lei de 1995, nenhuma escuta era admissível” (Gilmar Mendes e 
Paulo Branco. Curso de Direito Constitucional. 12.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 294). Assim, o próprio juiz ou o tribunal 
a que ele está vinculado deve declarar a nulidade da prova ilícita colhida via interceptação e invalidar os atos subsequentes que 
decorram da violação ao direito fundamental ao sigilo telefônico. 
 
3 Inconstitucionalidade da busca e apreensão genérica e inviolabilidade do domicílio profissional dos advogados 
 
 Por fim, há de se registrar que a ordem judicial incorreu em ofensa à garantia constitucional de inviolabilidade tanto 
da pessoa jurídica executada quanto de seu representante legal e dos advogados que a patrocinam no juízo federal das 
execuções fiscais. Sabe-se que, apesar de a inviolabilidade de domicílio não ser um direito absoluto, especialmente quando 
presente o mandado judicial, a ordem que autoriza a sua expedição não pode ser genérica, devendo especificar o que constitui a 
busca — não pode converter-se em devassa (STF. HC 95.009, rel. min. Eros Grau, j. 6/11/2008, P, DJe de 19/12/2008). Além 
disso, ainda que fosse válida a interceptação telefônica aqui tratada, não seria admissível o seu uso para finalidades distintas da 
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hipótese de cometimento dos crimes a que fez referência o juiz que a autorizou para incluir outros objetos ou investigados, 
como é o caso dos advogados (STF. Inq 3.014 AgR, rel. min. Marco Aurélio, j. 13/12/2012, P, DJe de 23/9/2013), cujos 
endereços profissionais estão igualmente protegidos pela cláusula da inviolabilidade de domicílio, conforme reiteradamente 
tem decidido o STF, que autoriza a exceção da busca e apreensão apenas e tão-somente quando há fundada suspeita que os 
próprios advogados praticam o crime sob o pretexto do exercício da profissão (STF. Inq 2.424/RJ, rel. min. Cezar Peluso, DJe 
25/3/2010). 
 
Quesito 2.1 
0 – Não apresenta ocorrência da ofensa à inviolabilidade do sigilo das comunicações nem o princípio do juiz natural. 
1 – Apresenta ambos, mas não justifica suficientemente com base na legislação e jurisprudência nenhum deles. 
2 – Apresenta e justifica apenas um dos aspectos da cobrança inviolabilidade do sigilo das comunicações ou princípio do juiz 
natural. 
3 – Apresenta ambos os aspectos, mas justifica suficientemente apenas um deles. 
4 – Apresenta e justifica, com base na legislação e jurisprudência, a ocorrência da ofensa à inviolabilidade do sigilo das 
comunicações e o princípio do juiz natural. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresenta a ocorrência da ilicitude da prova com a irradiação dos efeitos da ilicitude e invalidade dos atos posteriores. 
1 – Apresenta ambos, mas não justifica suficientemente com base na doutrina e jurisprudência nenhum deles. 
2 – Apresenta e justifica apenas um dos aspectos da cobrança ilicitude da prova com a irradiação dos efeitos da ilicitude ou 
invalidade dos atos posteriores. 
3 – Apresenta ambos os aspectos, mas justifica suficientemente apenas um deles. 
4 – Apresenta e justifica, com base na doutrina e jurisprudência, a ocorrência da ilicitude da prova com a irradiação dos efeitos 
da ilicitude e invalidade dos atos posteriores. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não apresenta a ocorrência da inconstitucionalidade da busca e apreensão genérica e inviolabilidade do domicílio 
profissional dos advogados.  
1 – Apresenta apenas um dos aspectos, mas não o justifica suficientemente 
2 – Apresenta e justifica apenas um dos aspectos da cobrança inconstitucionalidade da busca e apreensão genérica ou 
inviolabilidade do domicílio profissional dos advogados 
3 – Apresenta ambos os aspectos, mas justifica suficientemente apenas um deles 
4 – Apresenta e justifica, com base na jurisprudência, a ocorrência da inconstitucionalidade da busca e apreensão genérica e 
inviolabilidade do domicílio profissional dos advogados. 
 
 

www.pciconcursos.com.br



 

 
CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 
POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 1: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA – QUESTÃO 3 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1 O candidato deve afirmar que se entende por concurso de agentes a reunião de duas ou mais pessoas, de forma 
consciente e voluntária, concorrendo ou colaborando para o cometimento de certa infração penal. Deve indicar que são 
quatro os elementos básicos do conceito de concurso de pessoas: I – pluralidade de agentes e de condutas; II – relevância 
causal de cada conduta; III – liame subjetivo ou normativo entre as pessoas; e IV – identidade de infração penal.  
 
2 O candidato deve afirmar que houve a prática de diversos crimes contra o patrimônio público: corrupção ativa, 
corrupção passiva e crime de licitações e contratos da administração pública. 

 Elementos do tipo de corrupção ativa (art. 333 do Código Penal): a) oferecer (colocar à disposição, de exibir) 
e prometer (obrigar-se a dar algo, ou de esforçar-se a dar ou fazer um favor a alguém).  

 Elementos do crime de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal): a) solicitar (pedir, direta ou 
indiretamente, para si ou para outrem); b) receber (obter, direta ou indiretamente, para si ou para outrem);  
c) aceitar (anuir). O objeto é a vantagem, de cunho patrimonial ou não, desde que ilícita ou indevida (elemento 
normativo do tipo) e solicitada, recebida ou aceita em razão da função pública do agente (Bitencourt, 2004,  
p. 415).  

 Elementos do crime de licitações e contratos da administração pública (art. 89 da Lei n.º 8.666/1993:  
a) dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei; b) deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade.   

3 O candidato deve afirmar que o crime de corrupção ativa (art. 333 do Código Penal) tem como sujeito ativo qualquer 
pessoa e, como sujeito passivo, o funcionário público. Quanto ao crime de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal), o 
candidato deve afirmar que tem como sujeito ativo o funcionário público, e como sujeito passivo, o Estado. Por fim, quanto ao 
crime de licitações e contratos da administração pública (art. 89 da Lei n.º 8.666/1993), o candidato deve afirmar que tem 
como sujeito ativo o servidor público ou aquele que participou da infração e, como sujeito passivo, além do Estado 
(administração pública), os eventuais licitantes vencidos no certame. 

Sobre a possibilidade de configuração ou não do crime de associação criminosa, o candidato deve afirmar que, nos 
termos da lei (art. 1.º, § 1.º, da Lei n.º 12.850/2013), para a configuração do tipo penal, é necessária a associação de quatro ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter transnacional. Assim, a organização criminosa, no Brasil, somente pode 
validar-se como tal com um número mínimo de quatro integrantes, estrutura ordenada, divisão de tarefas, obtenção de 
vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos ou 
mediante a prática de infrações penais de caráter transnacional. Portanto, a situação apresentada não configura o crime de 
associação criminosa. 
 
Quesito 2.1 
0 – Não se posicionou sobre o tema. 
1 – Se posicionou de forma muito superficial e imprecisa sobre os temas indicados. 
2 – Se posicionou adequadamente sobre a definição de concurso de agentes e não se manifestou sobre os elementos básicos de 
configuração do concurso de agentes, ou vice-versa.  
3 – Se posicionou de forma clara e precisa sobre a definição de concurso de agentes e também sobre os quatro elementos 
básicos de configuração do concurso de agentes. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não se posicionou sobre o tema. 
1 – Se posicionou de forma muito superficial e imprecisa sobre os temas indicados. 
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2 – Se posicionou adequadamente sobre os tipos penais apresentados, mas não se posicionou sobre os elementos do tipo penal, 
ou vice-versa.  
3 – Se posicionou de forma clara e precisa sobre os tipos penais apresentados, e também sobre os elementos do tipo penal. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não se posicionou sobre o tema. 
1 – Se posicionou de forma muito superficial e imprecisa. 
2 – Se posicionou adequadamente sobre os sujeitos ativos e passivos dos crimes, mas não se pronunciou sobre a eventual 
existência de organização criminosa, ou vice-versa. 
3 – Se posicionou de forma clara e precisa sobre os sujeitos dos tipos penais descritos, e sobre a não configuração do crime de 
organização criminosa. 
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 1: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA – PEÇA PROFISSIONAL 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA XX VARA FEDERAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ. 
 
 O Departamento de Polícia Federal, por intermédio do delegado de Polícia Federal que ao final subscreve, no 
exercício dos poderes conferidos pelo art. 144, § 1.º, inc. II, da Constituição Federal de 1988, e com fulcro nos arts. 311, 312 
e 313, inciso I, todos do Código de Processo Penal, vem perante V. Exa. representar pela decretação de  

 
PRISÃO PREVENTIVA 

 
 Em desfavor de LUÍS DA COSTA, devidamente qualificado, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
 
 I DOS FATOS 

 
 Em uma fiscalização da Polícia Rodoviária Federal, JOAQUIM MELO foi preso ao transpor a fronteira do Paraguai 
com o Brasil, mais especificamente na cidade de Foz do Iguaçu – PR, portando expressiva quantidade de cocaína 
acondicionada em um fundo falso acoplado ao veículo que conduzia, registrado em nome de VALÉRIA DA COSTA. 
 JOAQUIM MELO foi apresentado à autoridade policial signatária, tendo sido providenciado o exame preliminar da 
substância apreendida, cujo laudo pericial apontou tratar-se de cocaína pura, perfazendo um total de 5 kg. 
 Verificou-se, na ocasião, que o veículo no qual era transportado o entorpecente pertencia a VALÉRIA DA COSTA e 
que a droga era de propriedade de LUÍS DA COSTA. JOAQUIM relatou que o veículo era de propriedade de VALÉRIA, 
prima de LUÍS DA COSTA, a qual, no momento da prisão, aguardava o carregamento da droga em sua residência, em Foz 
do Iguaçu, para, então, se encarregar de transportá-la no mesmo veículo até o interior de São Paulo, onde LUÍS DA COSTA 
procederia ao preparo e à distribuição da cocaína. Em seu relato, JOAQUIM indicou o endereço onde se localizava 
VALÉRIA.  
 Uma equipe de policiais federais dirigiu-se ao endereço de VALÉRIA DA COSTA, que franqueou a entrada dos 
policiais federais em sua casa, local em que foi apreendida igual quantidade de cocaína, que também seria entregue a LUÍS 
DA COSTA.  
 No interrogatório, VALÉRIA DA COSTA confirmou a autoria do crime e acrescentou que, juntamente com 
JOAQUIM MELO, era encarregada do transporte da droga entre o Paraguai e o Brasil. Afirmou que, quinze dias antes da 
prisão, utilizando o mesmo modus operandi, haviam entregado a LUÍS DA COSTA um carregamento de cocaína, na mesma 
quantidade apreendida, que estaria sendo comercializado no estado de São Paulo. Tais fatos foram também confirmados por 
JOAQUIM MELO. 
 JOAQUIM MELO e VALÉRIA DA COSTA foram presos e autuados em flagrante delito, como incursos nas sanções 
do art. 33, caput, c/c art. 35, caput, e art. 40, incisos I e V, da Lei n.º 11.343/2006 e, após as formalidades legais pertinentes à 
prisão, foram encaminhados ao sistema prisional, onde permanecem à disposição da justiça. 
 Ao seu turno, LUÍS DA COSTA foi indiciado nas mesmas sanções penais e qualificado indiretamente com base em 
seu prontuário de identificação civil, haja vista não ter sido localizado, apesar das diligências então encetadas nesse sentido.  
 Segundo a equipe de investigação, LUÍS DA COSTA, após ter tomado conhecimento da prisão dos comparsas e de 
seu indiciamento nos autos do inquérito policial, fugiu para local incerto e não sabido, com pretensão de deixar o país.   
 Registre-se, por oportuno, que os indiciados relataram a esta autoridade policial verdadeiro temor por terem apontado 
LUÍS DA COSTA como coautor do crime, sob o argumento de que se trata de pessoa perigosa e vingativa e com fortes 
contatos na facção criminosa que comanda o tráfico de drogas nos estados do Paraná e de São Paulo. 
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 Essa é a síntese dos fatos. 
 
 II DA PRISÃO PREVENTIVA 
 

 A materialidade do delito se encontra estampada no laudo pericial da substância apreendida, o qual atestou tratar-se de 
cocaína pura, perfazendo um total de 5 kg. 
 No pertinente à autoria, o exame dos autos revela que VALÉRIA DA COSTA e JOAQUIM MELO, em associação 
criminosa com LUÍS DA COSTA, atuam no tráfico de drogas, de forma reiterada, sendo certo que a natureza e a 
quantidade do produto apreendido, bem como a sua procedência evidenciam a transnacionalidade do delito.  
 LUÍS DA COSTA foi indiciado como incurso no art. 33, caput, c/c art. 35, caput, e art. 40, incisos I e V, da  
Lei n.º 11.343/2006, que configuram crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 
quatro anos, sendo, portanto, aplicável o requisito de direito, disposto no inciso I, do art. 313, do CPP, in verbis: 
 

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva:  
I – nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos. 

 
 De igual sorte, as suficientes provas da existência dos crimes e os seguros indícios de sua autoria (fumus comissi 
delicti) reúnem as hipóteses de risco à persecução penal, devidamente elencadas no art. 312 do CPP, que preceitua a 
necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal, e para a 
asseguração da aplicação da lei penal (periculum libertatis). 
 Os fatos narrados nos autos apontam de maneira concreta a necessidade de garantia da ordem pública,  
considerando-se a real possibilidade de LUÍS DA COSTA, ainda de posse da significativa quantidade de cocaína entregue a 
ele poucos dias antes da prisão de JOAQUIM e VALÉRIA, continuar com a atividade criminosa, cabendo ao Poder 
Judiciário, dada a gravidade da situação, resguardar o meio social de maiores danos. Não resta dúvida de que a ordem pública 
ficará protegida com a prisão de LUÍS, que é peça-chave na engrenagem da associação criminosa. 
 Premente, ainda, é a efetiva necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, dada a possibilidade concreta de fuga 
do requerido, que se encontra ainda em local incerto e não sabido, existindo fundado receio de que este empreenda fuga para 
outro país.  
 Por fim,  LUÍS DA COSTA foi descrito como pessoa perigosa, com fortes contatos na facção criminosa que comanda 
o tráfico de drogas nos estados do Paraná e de São Paulo, sendo certo que, em liberdade, poderá impor sérios riscos à 
instrução criminal. Assinale-se, de igual sorte, que a sua primariedade não afasta a presunção de periculosidade, tampouco 
possui o condão de impedir eventual decreto de prisão cautelar. 
 À vista do exposto e concluídos os autos do inquérito policial que ora seguem, a autoridade policial que esta 
subscreve, respeitosamente, REPRESENTA pela decretação da prisão preventiva de LUÍS DA COSTA, com base nos  
arts. 312 e 313, I, do Código de Processo Penal, expedindo-se, por consequência, a efetiva ordem de prisão, após a oitiva do 
representante do Ministério Público. 

 
 Local e data. 
 
 DELEGADO DE POLÍCIA  
 
 
Quesito 2.1 
0 – Não faz a representação pela prisão preventiva. 
1 – Apresenta representação pela prisão preventiva, mas não inclui nenhum dos elementos que compõem a peça processual 
(endereçamento, narrativa dos fatos, fundamentação jurídica e pedido). 
2 – Apresenta representação pela prisão preventiva, mas inclui apenas um ou dois dos elementos que compõem a peça 
processual (endereçamento, narrativa dos fatos, fundamentação jurídica e(ou) pedido). 
3 – Apresenta representação pela prisão preventiva e inclui todos os elementos que compõem a peça processual 
(endereçamento, narrativa dos fatos, fundamentação jurídica e pedido). 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresenta os fundamentos e requisitos do art. 312 do CPP (fumus comissi delicti e periculum libertatis). 
1 – Apresenta um ou dois dos requisitos da prisão preventiva, aplicáveis à situação hipotética, porém, sem fundamentação 
jurídica consistente, nos termos do art. 312 do CPP. 
2 – Apresenta pelo menos três requisitos da prisão preventiva elencados no art. 312 do CPP, aplicáveis à situação hipotética, 
com fundamentação jurídica consistente. 
3 – Apresenta todos os requisitos do art. 312 do CPP: provas suficientes da existência dos crimes e seguros indícios de autoria 
(podendo fazer menção à expressão fumus comissi delicti); prisão preventiva para a garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal, e asseguração da aplicação da lei penal (podendo fazer menção à expressão periculum libertatis). 
 
Quesito 2.3 
0 – Não apresenta os fundamentos e requisitos do art. 313, I, do CPP (crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro anos). 
1 – Apresenta apenas um dos requisitos do art. 313, I, do CPP, com fundamentação jurídica limitada. 
2 – Apresenta os requisitos do art. 313, I, do CPP (crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 
quatro anos), de forma satisfatória e juridicamente consistente. 

www.pciconcursos.com.br



 

 
CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 2: PERITO CRIMINAL FEDERAL/ÁREA 1 

 
PROVA DISCURSIVA 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1 A respeito do processo de planejamento é preciso destacar: 

a) que a LRF fortalece o processo orçamentário como peça de planejamento, prevenindo desequilíbrios indesejáveis; 
b) que a LRF impõe um vínculo entre o programa de trabalho do governo, materializado em suas metas e prioridades, e 

as dotações consignadas na lei orçamentária anual; 
c) que a LRF instituiu o anexo de metas fiscais, que deve conter as metas anuais, em valores correntes e constantes, 

relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes; 

d) que a lei orçamentária anual deve conter em anexo o demonstrativo da compatibilização do orçamento com os 
objetivos e metas definidos no anexo de metas fiscais da lei de diretrizes orçamentárias.  

 
2 Quanto às receitas e a renúncia fiscal espera-se que o candidato mencione: 

a) a determinação da LRF segundo a qual cabe a todos os entes da Federação instituir, prever e efetivamente arrecadar 
todos os tributos de sua competência constitucional, auxiliando o cumprimento das metas fiscais e a alocação das 
receitas para as diferentes despesas; 

b) que a renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois exercícios seguintes; 

c) que, para estar de acordo com a LRF, cada governante deve demonstrar que as renúncias de receita concedidas foram 
consideradas na lei orçamentária anual e que não afetarão as metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias; 

d) que uma alternativa à demonstração de compatibilidade é a demonstração de que a renúncia de receita será 
compensada por aumento de receita. 

 
3 Em relação às despesas com pessoal faz-se necessário mencionar: 

a) que a LRF impôs limite para os gastos com pessoal utilizando a definição mais abrangente possível para o conceito, 
que inclui ativos, inativos e pensionistas, servidores civis, militares e titulares de cargos eletivos e todas as espécies 
remuneratórias; 

b) que, antes mesmo de o limite máximo ser ultrapassado, o limite prudencial impõe restrições à concessão de 
vantagens, criação de cargos, alteração de estrutura de carreira, admissão de pessoal a qualquer título e contratação de 
hora extra; 

c) que, se o limite máximo for ultrapassado, o excedente deve ser eliminado em dois quadrimestres; 
d) que nenhum ato que provoque aumento da despesa de pessoal poderá ser editado nos cento e oitenta dias anteriores ao 

final da legislatura ou do mandato dos chefes do Poder Executivo. 
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Quesitos 2.1, 2.2 e 2.3 
 
0 – Não mencionou, de forma correta e coerente, nenhum dos aspectos principais em que se divide o quesito. 
1 – Mencionou, de forma correta e coerente, 1 dos 4 aspectos principais em que se divide o quesito. 
2 – Mencionou, de forma correta e coerente, 2 dos 4 aspectos principais em que se divide o quesito. 
3 – Mencionou, de forma correta e coerente, 3 dos 4 aspectos principais em que se divide o quesito. 
4 – Mencionou, de forma correta e coerente, todos os aspectos principais em que se divide o quesito. 
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1 O funcionamento do capacitor baseia-se no campo elétrico estabelecido entre elementos condutores carregados 
(placas), separados por um isolante dielétrico. Com base no capacitor de placas paralelas, tem-se que esse elemento passivo 
armazena energia na forma de campo elétrico, com linhas de campo que saem do terminal positivo (catodo) para o negativo 
(anodo). A capacitância é uma medida da quantidade de carga que o capacitor pode armazenar em suas placas quando 
submetidas a uma diferença de potencial. Em frequências muito baixas, a impedância de um capacitor é extremamente alta, ao 
ponto de o dispositivo poder ser substituído por um circuito aberto; em frequências altas, a impedância capacitiva se aproxima 
do comportamento de um curto-circuito. 
 
2 Os filtros passivos contêm apenas elementos passivos em sua topologia (resistores, indutores e capacitores), enquanto 
os filtros ativos, além desses elementos, contêm dispositivos ativos (como transistores e amplificadores operacionais). Os 
filtros do tipo passa-baixa têm a característica de permitir a transmissão de frequências abaixo da frequência de corte, 
atenuando frequências que sejam mais altas que esse valor. Os filtros do tipo passa-alta possuem o comportamento inverso, 
atenuando as frequências abaixo da de corte e permitindo a transmissão dos valores mais altos de frequência. Os filtros de 
banda passante associam as caraterísticas dos tipos passa-baixa e passa-alta, delimitando uma banda de transmissão entre as 
frequências críticas. O filtro banda passante pode ser obtido através da associação de um filtro RC passa-altos no primeiro 
estágio com um filtro RC passa-baixos no segundo estágio.  
 
3 O circuito do estágio 1 é uma associação de um capacitor com um resistor, sendo que o resistor vai para o terminal 
terra. 
 
4 Para o segundo estágio, basta inverter as posições do resistor e capacitor, sendo a saída do circuito a tensão em 
paralelo com o último capacitor. 
 
5 Para as frequências de projeto, sendo a frequência crítica do primeiro estágio dada pela equação fc = 1/(2πRC), em que 
R é o valor da resistência e C, o da capacitância, tem-se que devem ser utilizados uma capacitância de 5 nF e um resistor de  
1/3 kΩ, enquanto o segundo estágio deve utilizar uma resistência de 1/3 kΩ e um capacitor de 1 nF. 
 
 
 

Quesito 2.1 
0 – Não apresenta resposta referente ao quesito ou é uma divagação sobre o assunto. 
1 – Apresenta o comportamento de um capacitor de placas paralelas ou a definição de capacitância ou a resposta em 
frequência do capacitor. 
2 – Apresenta dois dos itens questionados para o quesito respondidos corretamente. 
3 – Respondeu a todos os itens solicitados no quesito 1. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresenta resposta referente ao quesito ou é uma divagação sobre o assunto. 
1 – Apresenta a definição de filtros ativos e passivos. 
2 – Apresenta a definição de filtros ativos, passivos, passa-baixas, passa-altas e banda passante. 
 
 

www.pciconcursos.com.br



Quesito 2.3 
0 – Não apresenta resposta referente ao quesito ou é uma divagação sobre o assunto. 
1 – Apresenta a descrição e componentes utilizados no estágio 1 (sem a necessidade ainda de apresentação de valores de 
projeto, mas apenas a topologia de circuito e correspondente explicação). 

 
Quesito 2.4 
0 – Não apresenta resposta referente ao quesito ou é uma divagação sobre o assunto. 
1 – Apresenta a descrição e componentes utilizados no estágio 2 (sem a necessidade ainda de apresentação de valores de 
projeto, mas apenas a topologia de circuito e correspondente explicação). 
 
Quesito 2.5 
0 – Não apresenta resposta referente ao quesito ou é uma divagação sobre o assunto. 
1 – Apresenta os valores corretos dos componentes para uma frequência crítica. 
2 – Apresenta os valores corretos dos componentes para ambas as frequências críticas. 
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1 Conceito 
 Os bancos de dados não relacionais (NoSQL) não utilizam o esquema tradicional de tabela de linhas e colunas; em 
vez disso, eles usam um modelo de armazenamento otimizado para desempenho escalável e modelos de dados sem esquema. 
Os bancos NoSQL usam diversos modelos de dados, como chave/valor simples, colunares, documentos, gráficos e 
armazenamento de pares chave-valor na memória.  
 Entre as vantagens desse modelo sobre o relacional estão: escalabilidade horizontal, flexibilidade na manipulação de 
dados não estruturados, melhor desempenho, fato de serem projetados para arquiteturas distribuídas, custos reduzidos, e fato de 
serem ideais para aplicações de big data.  
 
2 Modelos de gerenciamento de dados NoSQL  
 
Modelo chave/valor (key/value): sistemas distribuídos nessa categoria, também conhecidos como tabelas de hash distribuídas, 
armazenam objetos indexados por chaves e possibilitam a busca por esses objetos a partir de suas chaves. Alguns bancos que 
utilizam esse padrão são: DynamoDb, Couchbase, Riak, Azure Table Storage, Redis, Tokyo Cabinet e Berkeley DB. 
Modelo orientado a documentos: os documentos dos bancos dessa categoria são coleções de atributos e valores, nas quais um 
atributo pode ser multivalorado. Em geral, os bancos de dados orientados a documento não possuem esquema, ou seja, os 
documentos armazenados não precisam possuir estrutura em comum. Os dados nos campos de um documento podem ser 
codificados de várias maneiras, incluindo XML, YAML, JSON, BSON ou até mesmo armazenados como texto sem 
formatação. Alguns bancos que utilizam esse padrão são: MongoDb, CouchDB e RavenDb. 
Modelo orientado a grafos: diferentemente de outros tipos de bancos de dados NoSQL, esse está diretamente relacionado a 
um modelo de dados estabelecido, o modelo de grafos. A ideia desse modelo é representar os dados e(ou) o esquema dos dados 
como grafos dirigidos, ou como estruturas que generalizem a noção de grafos. O modelo de grafos é mais interessante que 
outros quando informações sobre a interconectividade ou a topologia dos dados são mais importantes ou tão importantes 
quanto os dados propriamente ditos. O modelo orientado a grafos possui três componentes básicos: os nós (são os vértices do 
grafo), os relacionamentos (são as arestas) e as propriedades (ou atributos) dos nós e relacionamentos. Um exemplo da 
utilidade desse tipo de banco é resolver perguntas como: “Com quais pessoas e por quanto tempo um cliente falou nos últimos 
7 dias?” Alguns bancos que utilizam esse padrão: Neo4J, Infinite Graph, InforGrid e HyperGraphDB. 
Modelo orientado a colunas: um armazenamento de dados de colunas ou de família de colunas organiza os dados em colunas 
e linhas. É possível pensar em um armazenamento de dados de família de colunas como dados contidos em tabela com linhas e 
colunas, mas as colunas são divididas em grupos conhecidos como famílias de colunas. Cada família de colunas contém um 
conjunto de colunas que estão logicamente relacionadas e geralmente são recuperadas ou manipuladas como uma unidade. 
Outros dados acessados separadamente podem ser armazenados em famílias de colunas separadas. 
Modelo orientado a série temporal: os dados de série temporal são um conjunto de valores organizados por tempo e um 
armazenamento de dados de série temporal é otimizado para esse tipo de dados. Os armazenamentos de dados de série 
temporal devem dar suporte a um número muito alto de gravações, pois geralmente coletam grandes quantidades de dados, em 
tempo real, de uma grande variedade de fontes.  
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3 Vulnerabilidade dos bancos NoSQL a ataques de injeção NoSQL 
 
 Os bancos de dados NoSQL possuem menos restrições de consistência que os bancos SQL tradicionais. Por 
demandarem menos restrições e verificações de consistência, os bancos de dados NoSQL oferecem melhor desempenho e 
maior rendimento. No entanto, os bancos de dados NoSQL são potencialmente vulneráveis a ataques de injeção, mesmo que 
não estejam usando a sintaxe tradicional do SQL. 
 
Quesito 2.1 
0 - Não apresenta definição de banco de dados não relacional (NoSQL) e vantagens desse modelo sobre o modelo relacional.  
1 – Apresenta definição de banco de dados não relacional (NoSQL) ou uma vantagem. 
2 – Apresenta definição de banco de dados não relacional (NoSQL) e uma vantagem ou duas vantagens. 
3 -  Apresenta definição de banco de dados não relacional (NoSQL) e duas vantagens. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresenta nenhum modelo de gerenciamento de dados. 
1 – Apresenta um modelo de gerenciamento de dados. 
2 – Apresenta dois modelos de gerenciamento de dados. 
3 - Apresenta três modelos de gerenciamento de dados. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não menciona que os bancos de dados NoSQL possuem menos consistência que os bancos SQL nem que são 
potencialmente vulneráveis a ataques de injeção NoSQL. 
1 – Menciona que os bancos de dados NoSQL possuem menos consistência que os bancos SQL ou que são potencialmente 
vulneráveis a ataques de injeção NoSQL. 
2 – Menciona que os bancos de dados NoSQL possuem menos consistência que os bancos SQL e que são potencialmente 
vulneráveis a ataques de injeção NoSQL. 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 O candidato deverá desenvolver o tema fundamentado na Lei n.º 7.802/1989 e suas alterações (Lei n.º 9.974, de 
2000).  
 
1 Acerca do registro, espera-se que o candidato mencione, necessariamente: 1) que, para serem produzidos, exportados, 
comercializados e utilizados, os agrotóxicos precisam de registro prévio fornecido por órgãos federais; 2) que, para fins de 
registro de novo produto agrotóxico, a ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente deve ser comprovadamente igual ou 
menor do que a daqueles já registrados; e 3) que no Brasil o registro de agrotóxicos é proibido em algumas situações, tais 
como: a) agrotóxicos para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus componentes, de modo a 
impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública; b) agrotóxicos para os 
quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil; c) agrotóxicos que revelem características teratogênicas, carcinogênicas 
ou mutagênicas, de acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica; d) agrotóxicos que 
provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na 
comunidade científica; e) agrotóxicos que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com 
animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados; f) agrotóxicos cujas características 
causem danos ao meio ambiente.  
 
2 No que tange à comercialização dos agrotóxicos, deverão ser mencionadas as seguintes exigências legais para a sua 
venda ou exposição à venda em todo o território nacional: 1) os agrotóxicos deverão exibir rótulos próprios e bulas, redigidos 
em português (art. 7.º, incluído pela Lei n.º 9.974/2000); 2) os agrotóxicos deverão ser vendidos aos usuários mediante 
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados (art. 13 da referida lei). 
 
3 Para o item destino final das embalagens, o candidato deverá apresentar as seguintes informações: 1) as embalagens 
de agrotóxicos vazias deverão ser devolvidas, no prazo de até um ano após a data da compra, aos estabelecimentos comerciais 
em que tenham sido adquiridos; 2) a devolução poderá ser intermediada por postos ou centros de recolhimento autorizados e 
fiscalizados pelo órgão competente; 3) as embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis em água 
deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, ou tecnologia equivalente e 4) as empresas produtoras e 
comercializadoras de agrotóxicos são responsáveis pela destinação das embalagens vazias dos produtos por elas fabricados e 
comercializados após a devolução pelos usuários. 
 
 
Quesito 2.1 
0 – Não apresentar informações acerca do registro de agrotóxicos. 
1 – Apresentar um dos três itens mencionados no padrão resposta. 
2 – Apresentar dois dos três itens mencionados no padrão resposta. 
3 – Apresentar os itens 1, 2 e 3 e não citar nenhuma situação que enseja proibição de registro. 
4 – Apresentar os itens 1, 2 e 3 e citar pelo menos três situações que ensejam proibição de registro. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresentar informações acerca da comercialização de agrotóxicos. 
1 – Apresentar um dos dois itens mencionados no padrão de resposta. 
2 – Apresentar os dois itens mencionados no padrão de resposta. 
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Quesito 2.3 
0 – Não apresentar informações acerca do destino final de embalagens. 
1 – Apresentar um dos quatro itens mencionados no padrão resposta. 
2 – Apresentar dois dos quatro itens mencionados no padrão de resposta. 
3 – Apresentar três dos quatro itens mencionados no padrão de resposta. 
4 – Apresentar os quatro itens mencionados no padrão de resposta. 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 As barragens de mineração armazenam uma mistura de rocha cominuída e os fluídos do processo de beneficiamento, 
que são os rejeitos. 
 O Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) é o principal órgão de fiscalização da segurança das 
barragens. 
 Os aspectos geotécnicos essenciais para o monitoramento de barragens de rejeitos são: a monitoração e a 
instrumentação, o volume e a densidade do rejeito, a borda livre da barragem, a percolação e o controle da drenagem, a 
fissuração, a erosão superficial, a liquefação, a resistência a sismos, a estabilidade da fundação, os parâmetros de resistência ao 
cisalhamento e a estabilidade de taludes. 
 As emergências potenciais em uma barragem devem ser identificadas e avaliadas, considerando-se as consequências 
da ruptura, de modo a empreender as ações apropriadas, preventivas ou corretivas. O plano de ação emergencial (PAE) é 
documento obrigatório para qualquer barragem e deve ser preparado, verificado, divulgado e mantido para os casos de 
barragens cuja ruptura possa resultar a perda de vidas, bem como para qualquer barragem em que um alerta antecipado possa 
reduzir os danos a montante ou a jusante. Um processo notificativo deve ser iniciado, imediatamente, ao se encontrar uma 
condição insegura que possa conduzir a uma brecha na barragem ou ao se descobrir uma erosão em progresso, como 
especificado no PAE. O proprietário da barragem ou o operador deve avaliar se a população das áreas imediatamente à jusante 
da barragem deve ser avisada da condição de brecha na barragem, devido ao curto espaço de tempo antes da chegada 
antecipada da onda de lama provocada pela ruptura. 
 O PAE deve conter os procedimentos e as informações seguintes: atribuição de responsabilidades, identificação e 
avaliação de emergências, ações preventivas, procedimentos de notificação, fluxograma da notificação, sistemas de 
comunicação, acessos ao local, resposta durante períodos de intempéries, fontes de equipamentos e mão de obra, estoques de 
materiais e suprimentos, fontes de energia de emergência, mapas de inundação e sistemas de advertência. 
 O PAE possibilita o planejamento do proprietário, da municipalidade, da polícia local, das agências estaduais, das 
companhias telefônicas e de transporte e de outras entidades afetadas na eventualidade da ruptura de uma barragem, além da 
coordenação de esforços entre os diferentes níveis de governo. 
 Conforme estabelece o art. 927 do Código Civil, “Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de outrem”. 
 É responsabilidade do proprietário da barragem a elaboração de relatórios periódicos de operação, manutenção e 
inspeção das barragens de rejeitos, que devem ser entregues ao DNPM, o qual, a partir desses relatórios, emite a permissão de 
lavra mineral para o proprietário da barragem. 
 Assim, o proprietário tem a responsabilidade de reparação dos danos ambientais causados e de indenização aos 
atingidos pelo desastre. O Estado tem a obrigação de fiscalizar todas as atividades de produção mineral e paralisar as 
atividades de explotação em caso de imperícia da mineradora. Entretanto, na hipótese de haver imperícia de órgãos do Estado, 
a subjetividade da responsabilidade recairá sobre o Estado. 
 O Estado tem a responsabilidade de apoiar todas as etapas de reparação ambiental, administrativa e(ou) civil, e 
posteriormente repassar os custos para o proprietário da barragem. 
 
Quesito 2.1 
0 – Não apresenta informações relacionadas ao tópico apresentado. 
1 – Cita até 2 aspectos geotécnicos sobre o tópico apresentado. 
2 – Cita entre 3 e 4 aspectos geotécnicos sobre o tópico apresentado. 
3 – Cita entre 5 a 7 aspectos geotécnicos sobre o tópico apresentado. 
4 – Cita ao menos 8 aspectos geotécnicos sobre o tópico apresentado. 
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Quesito 2.2 
0 – Não apresenta informações relacionadas ao tópico apresentado. 
1 – Apresenta procedimentos ou informações que devem constar do PAE, mas não relacionados ao rompimento de barragens. 
2 – Apresenta até 6 procedimentos ou informações que devem constar do PAE em caso de rompimento de barragens. 
3 – Apresenta ao menos 7 procedimentos ou informações que devem constar do PAE em caso de rompimento de barragens. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não apresenta informações relacionadas ao tópico apresentado. 
1 – Apresenta apenas responsabilidades da mineradora ou do Estado em caso de desastres ambientais causados pelo 
rompimento de barragens de rejeitos. 
2 – Apresenta as responsabilidades da mineradora e do Estado em caso de desastres ambientais causados pelo rompimento de 
barragens de rejeitos. 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 A técnica de cromatografia gasosa acoplada a espectrometria de massa (CG/EM) é uma técnica de grande importância 
nos mais variados campos da ciência e da indústria. Na sequência, é apresentada a forma como ela pode ser empregada, por 
exemplo, no acompanhamento da reação de hidratação do 1-buteno. 
 A separação em CG/EM é feita por meio da passagem da mistura em análise, diluída em um gás de arraste, através de 
uma coluna contendo uma fase estacionária (FE). A diferença nas intensidades da interação entre os componentes da mistura e 
a FE faz com que cada composto apresente um diferente tempo de eluição. Ao deixar a coluna, a mistura gasosa é injetada no 
espectrômetro de massa e espectros de massa são gerados periodicamente. Assim, quando um dos componentes da mistura 
deixa a coluna, seu espectro de massa é gerado. A contagem dos íons nos espectros de massa é plotada em função do tempo de 
eluição, gerando um cromatograma com picos correspondentes a cada composto. Além disso, o espectro de massa permite 
identificar a que composto corresponde cada pico. Finalmente, a área de cada pico permite quantificar a proporção do 
composto na mistura, o que deve ser feito com o auxílio de uma curva de calibração. 
 Na reação de hidratação do 1-buteno, o primeiro passo é a adição de um próton a um dos carbonos da ligação dupla, 
com a consequente formação de um carbocátion. No caso, dois diferentes carbocátions podem ser formados: se o próton for 
adicionado ao carbono terminal da ligação dupla, tem-se a formação de um carbocátion secundário; se o próton for adicionado 
ao outro carbono da ligação dupla, tem-se a formação de um carbocátion primário. Na sequência, uma molécula de água é 
adicionada e a posterior perda de um próton gera um álcool: o 2-butanol se o carbocátion gerado foi o secundário; o 1-butanol 
se o carbocátion gerado foi o primário. Como o carbocátion secundário é mais estável, o 2-butanol é o produto principal da 
reação, de acordo com a regra de Markovnikov; consequentemente, a ele correspondente o pico com maior área no 
cromatograma. 
 A localização da hidroxila em um átomo de carbono terminal faz com que o 1-butanol apresente uma maior interação 
com a FE do que o 2-butanol. Desta forma, o 1-butanol apresenta maior tempo de retenção e, portanto, um índice de Kovats 
mais elevado. Portanto, o IK de 668 corresponde ao 1-butanol, enquanto o IK de 605 corresponde ao 2-butanol. 
 Em vista do exposto ao longo do texto, fica clara a utilidade da CG/EM como ferramenta analítica para a 
caracterização de misturas. Ela permite separar, identificar e quantificar os componentes da mistura. 
 
Quesito 2.1  
Pode ser dividido em 3 aspectos principais: separação; identificação; quantificação. 
0 – Não mencionou, de forma correta e coerente, nenhum dos aspectos principais em que se divide o quesito. 
1 – Mencionou, de forma correta e coerente, 1 dos 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
2 – Mencionou, de forma correta e coerente, 2 dos 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
3 – Mencionou, de forma correta e coerente, os 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
 
Quesito 2.2 
Pode ser dividido em 3 aspectos: adição do próton; formação do carbocátion mais estável; formação do 2-butanol como 
produto principal, correspondente ao pico de maior área. 
0 – Não mencionou, de forma correta e coerente, nenhum dos aspectos principais em que se divide o quesito. 
1 – Mencionou, de forma correta e coerente, 1 dos 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
2 – Mencionou, de forma correta e coerente, 2 dos 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
3 – Mencionou, de forma correta e coerente os 3 aspectos principais em que se divide o quesito. 
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Quesito 2.3 
Pode ser dividido em 2 aspectos: ocorrência de maior interação para o álcool terminal; correlação entre as interações mais 
intensas e o IK mais elevado. 
0 – Não mencionou, de forma correta e coerente, nenhum dos aspectos principais em que se divide o quesito. 
1 – Mencionou, de forma correta e coerente, 1 dos 2 aspectos principais em que se divide o quesito. 
2 – Mencionou, de forma correta e coerente, os 2 aspectos principais em que se divide o quesito. 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1 À semelhança do pregão, no RDC a regra é a análise de propostas preceder à avaliação da habilitação, que ocorre 
apenas para a licitante detentora da proposta vencedora (1/5). O prazo recursal é concedido apenas ao final da divulgação do 
resultado do julgamento da proposta e habilitação da vencedora (1/5), em que o licitante interessado que entrar com o recurso 
deverá se manifestar no momento da divulgação (1/5), tendo assim um prazo de cinco dias úteis para apresentação à comissão 
(1/5). As contrarrazões devem ser apresentadas até cinco dias úteis após o fim do prazo de entrega dos recursos. Cabe destacar 
que todos os vícios sanáveis devem ser sanados (1/5) e, caso não haja recursos nem vícios a serem sanados, a autoridade 
competente poderá homologar a licitação. (cada informação errada ou ausente implica a perda de1/5) 
 
2 O RDC prevê o modo de disputa fechado, aberto e combinado. No modo de disputa fechado, as propostas 
apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam divulgadas (1/5). No modo de 
disputa aberto, os licitantes apresentarão suas ofertas por meio de lances públicos e sucessivos (1/5), crescentes ou 
decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. Há possibilidade de se adotar (1/5) o modo de disputa combinado, 
começando-se pelo fechado e abrindo-se a disputa aberta somente para as três melhores propostas (1/5); ou iniciando-se pelo 
aberto, caso em que cada um dos detentores das três melhores propostas apresenta um último lance fechado (1/5). (cada 
informação errada ou ausente implica a perda de1/5) 
 
3 Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada a contratação integrada, 
desde que técnica e economicamente justificada (1/5) e cujo objeto envolva, pelo menos, uma das seguintes condições: 
inovação tecnológica ou técnica/ possibilidade de execução com diferentes tecnologias; ou possibilidade de execução com 
tecnologias de domínio restrito (1/5 se citar, pelo menos, duas condições). O objeto é definido por um anteprojeto, cujo 
orçamento é estimado (1/5, devendo citar as duas condições), sendo o projeto básico, executivo e a execução realizados pela 
contratada (1/5). Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, é vedada a celebração de termos aditivos aos 
contratos firmados, exceto nos casos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 
maior; e por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica (1/5, devendo citar as 
duas condições) aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou 
omissões por parte do contratado. (cada informação errada ou ausente implica a perda de1/5) 
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PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 O candidato deverá abordar os seguintes aspectos. 
 
1 Os três fatores que contribuíram para o crescimento do setor madeireiro a partir da década de 70 do século passado 
são a) a construção das estradas, que possibilitaram o acesso a recursos florestais em florestas densas de terra firme, ricas em 
madeiras de valor comercial; b) o baixo custo de aquisição da madeira, dada a extração sem restrição ambiental e fundiária; 
e c) o esgotamento dos estoques madeireiros no sul do Brasil, somado ao crescimento econômico do País. 
 
2 O princípio de criação dessas zonas consistiu em aglomerar polos madeireiros com alta produção madeireira,  
levando-se em conta os seguintes aspectos: a) histórico de colonização, tempo da exploração madeireira e tipos de floresta 
(terra firme e várzea); b) abundância dos recursos florestais disponíveis na região, condições de acesso (terrestre ou fluvial) e 
os custos de transporte.  

Principais indústrias de transformação da madeira em tora: serrarias, laminadoras, produção de compensados. 
 
3 Pelo menos dois dos seguintes pontos fortes do manejo florestal sustentável: manutenção da cobertura florestal; 
manutenção da produção de madeira; diminuição do desmatamento; manutenção dos recursos hídricos; combate à erosão e 
desertificação; acesso a mercados seletivos; geração de empregos e renda; fixação do carbono na atmosfera; aspectos 
ecológicos ligados à implantação e proteção da floresta para gerações futuras. 
 
4 Formas de conversão dos resíduos gerados no processamento de toras em serraria (pedaços e serragem). 

Sistemas de conversão: carbonização, adensamento — briquetagem, peletização —, cavaqueamento, combustão direta 
na forma de lenha, produção de materiais compósitos: MDF — medium density fiber — painéis de fibras de média densidade; 
OSB — oriented strand board — painéis de partículas orientadas, chapa de cimento e madeira. 

Aspectos dos sistemas de conversão: a) energia envolvida, b) transformação ocorrida, c) agregação de qualidade e 
d) utilização do produto gerado.  

Por exemplo, se for escolhida a carbonização como forma de conversão, a energia envolvida é o calor, a 
transformação é para carvão vegetal, a agregação de qualidade é energética — maior poder calorífico e o uso pode ser 
siderúrgico. 
 
 
Quesito 2.1  
0 – não apresentou nenhum fator. 
1 – apresentou pelo menos um dos fatores constantes do padrão de resposta. 
2 – apresentou pelo menos dois dos fatores constantes do padrão de resposta. 
3 – apresentou os três fatores constantes do padrão de resposta. 
 
Quesito 2.2  
0 – não abordou o assunto. 
1 – não apontou o princípio, mas apresentou pelo menos um dos aspectos de sua criação e uma indústria constante do padrão 
de resposta. 
2 – apontou o princípio e apresentou um dos aspectos de sua criação OU citou as indústrias de transformação constantes do 
padrão de resposta. 
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3 – apontou o princípio e apresentou pelo menos um dos aspectos de sua criação e citouas indústrias constantes do padrão de 
resposta. 
4 – apontou o princípio e apresentou os dois aspectos de sua criação e citou as indústrias constantes do padrão de resposta. 
 
Quesito 2.3  
0 – não apresentou nenhum ponto forte do manejo florestal sustentável. 
1 – apresentou apenas um ponto forte do manejo florestal sustentável. 
2 – apresentou pelo menos dois pontos fortes do manejo florestal sustentável. 
 
Quesito 2.4  
0 – não apresentou sistema de conversão. 
1 – apresentou pelo menos um sistema de conversão e um dos aspectos a ele relacionados. 
2 – apresentou pelo menos um sistema de conversão e dois aspectos a ele relacionados. 
3 – apresentou pelo menos um sistema de conversão e todos os aspectos a ele relacionados. 
4 – apresentou mais de um sistema de conversão e os aspectos a eles relacionados. 
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 10: PERITO CRIMINAL FEDERAL/ÁREA 12 

 
PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1  Cronotanatognose (3 análises e 1 consolidação) 

 A presença de livores de hipostase não móveis indica que o óbito ocorreu, provavelmente, há mais de (cerca de) 
12 horas. 

 A ausência de rigidez cadavérica indica que o óbito ocorreu há menos de (cerca de) 1 ou 2 horas ou há mais de (cerca 
de) 24 horas. 

 A presença da mancha verde abdominal de pequena extensão indica que o óbito ocorreu em tempo próximo a (cerca 
de) 24 horas. 

 Dessa forma, é provável que o óbito tenha ocorrido há (cerca de) 24 horas. 
 

2  Variáveis que interferem nessa estimativa (no mínimo 4) 

 Essa estimativa é (muito) imprecisa pelo desconhecimento de fatores ambientais (variáveis) como temperatura, 
insolação, umidade relativa do ar, ventilação, contato do corpo com o solo, vestes, temperatura inicial do corpo, entre 
outros.  

 
3  Distâncias, incluindo eventuais ensaios balísticos, inclinações dos disparos em relação à pele e tipos de munição utilizada 

 A presença de esfumaçamento e tatuagem circunjacente à lesão de entrada na região frontal indica que o disparo 
ocorreu a curta distância, sinônimo de à queima-roupa. 

 O disparo na região mamária, pela ausência de tatuagem ou esfumaçamento, não deve ser considerado a 
curta-distância, sinônimo de à queima-roupa, pela ausência de tatuagem, esfumaçamento ou queimadura, entretanto, a 
presença de um aglomerado central e outras lesões periféricas indica que a distância do disparo não é grande, pois não 
ocorreu o espalhamento total dos balins. 

 Nos dois casos, podemos precisar melhor as distâncias dos disparos com a realização de um ensaio com a mesma 
arma utilizada e munições semelhantes, com disparos em diferentes distâncias, para tentar reproduzir o grau de 
espalhamento dos elementos secundários dos disparos, pólvora, e dos balins.  

 O disparo na fronte, em decorrência da excentricidade da orla de escoriação ocorreu inclinado à superfície do corpo, 
ao passo que o disparo na região mamária, pela concentricidade da área atingida pelos balins indica um disparo 
ortogonal (não inclinado, perpendicular). 

 O projétil que atingiu a fronte foi único, e o que atingiu o tórax foi múltiplo. 
 
4  Posições do corpo no momento dos disparos e da morte 

 A posição do corpo no momento dos disparos não pode ser determinada pelos elementos disponíveis. 

 Dessa mesma forma, a posição do corpo no momento da morte não pode ser determinada. (O fato de os livores 
situarem-se na região dorsal do corpo indica tão somente que este permaneceu nessa posição durante a formação e 
fixação dos livores.) 
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5 Causa mortis 
 O projétil encontrado na região inguinal estava envolto em tecido fibroso e, portanto, era antigo, sem participação 
alguma no óbito. 
 As lesões torácicas e cranianas foram acompanhadas de reação vital, como hematomas intracranianos e hemotórax, e, 
portanto, ocorreram com a pessoa viva. Haja vista que ambas as lesões possuem potencialidade letal, a causa mortis 
deverá ser traumatismo craniotorácico. 

 
 
Quesito 2.1  
0 – Não apresentou nenhum dos elementos constantes do padrão de resposta. 
1 – Apresentou pelo menos um dos elementos constantes do padrão de resposta. 
2 – Apresentou pelo menos dois dos elementos constantes do padrão de resposta. 
3 – Apresentou pelo menos três dos elementos constantes do padrão de resposta. 
4 – Apresentou os quatro elementos constantes do padrão de resposta. 
 
Quesito 2.2 
0 – Não apresentou nenhuma variável. 
1 – Apresentou até três variáveis. 
2 – Apresentou no mínimo quatro variáveis. 
 
Quesito 2.3 
0 – Não apresentou nenhum dos elementos constantes do padrão de resposta. 
1 – Apresentou pelo menos um dos elementos constantes do padrão de resposta. 
2 – Apresentou pelo menos dois dos elementos constantes do padrão de resposta. 
3 – Apresentou pelo menos três dos elementos constantes do padrão de resposta. 
4 – Apresentou pelo menos quatro dos elementos constantes do padrão de resposta. 
5 – Apresentou os cinco elementos constantes do padrão de resposta. 
 
Quesito 2.4 
0 – Não apresentou nenhum dos elementos constantes do padrão de resposta. 
1 – Apresentou pelo menos um dos elementos constantes do padrão de resposta. 
2 – Apresentou pelo menos dois dos elementos constantes do padrão de resposta. 
 
Quesito 2.5 
0 – Não apresentou informações a respeito do tópico apresentado. 
1 – Falou do projétil encontrado na região inguinal. 
2 – Apresentou a causa mortis conforme padrão de resposta. 
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 11: PERITO CRIMINAL FEDERAL/ÁREA 14 

 
PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
1 A farmacognosia é o ramo mais antigo das ciências farmacêuticas e tem como alvo de estudo os princípios ativos 
naturais, sejam animais, sejam vegetais. De forma mais ampla, é entendida como aplicação simultânea de várias disciplinas 
científicas com o objetivo de ampliar conhecimentos de fármacos naturais sob todos os aspectos. Assim, a farmacognosia é 
essencialmente uma ciência multidisciplinar, que contempla o estudo das propriedades físicas, químicas, bioquímicas e 
biológicas dos fármacos ou dos fármacos potenciais de origem natural. Ela é também interdisciplinar e faz interface, entre 
outras, com as áreas de botânica, etnobotânica, antropologia médica, biologia marinha, microbiologia, fitoquímica, fitoterapia, 
farmacologia, farmácia clínica, agronomia.  
 
2 A alta toxicidade da cocaína é devida à redução da captação de catecolaminas no sistema nervoso central e no 
periférico: a cocaína inibe os transportadores de recaptação de monoaminas — como a dopamina, a serotonina e a 
noradrenalina — e atua tanto no nível cerebral, agindo nas terminações pré-sinápticas dos neurônios, quanto no periférico, 
onde tem ação simpaticomimética. Essa droga age na recaptação da dopamina, inibindo a monoaminoxidase (MAO), 
aumentando a noradrenalina e a serotonina, causando, por isso, midríase e vasoconstrição periférica, o que mantém o 
anestésico mais tempo no local. No nível periférico, ela potencializa a transmissão noradrenérgica, por inibição da 
recapturação de catecolaminas nas terminações adrenérgicas, resultando em um aumento da frequência cardíaca e da pressão 
arterial.  
 
3 O mecanismo de ação da cocaína é o antagonismo dos canais de sódio nos neurônios dos nervos periféricos, inibindo 
a transmissão do potencial de ação e, consequentemente, o estímulo doloroso. A cocaína causa dependência, e a sua toxicidade 
ultrapassa a ação farmacológica, razão por que é classificada como droga, e não como fármaco. A eficácia comprovada como 
anestésico não se justifica pela falta de efetividade (perfil de segurança) e, por isso, a sua ação terapêutica como fármaco 
anestésico está em desuso, sendo a sua toxicidade classificada como uma reação adversa medicamentosa severa e grave. 
Conclui-se que a cocaína causa dependência e que o seu perfil de segurança não atende aos critérios para o seu uso terapêutico. 
 
4 A principal via de eliminação da cocaína é a excreção renal, metabolismo que envolve a hidrólise dos grupos ésteres. 
A eliminação depende, entre outros fatores, da dose administrada, do pH urinário e, evidentemente, da via de administração. A 
benzoilecgonina é o metabólito mais comumente testado para monitorar o uso de cocaína.  

 
Quesito 2.1 
0 – Não apresenta informações a respeito do tópico apresentado. 
1– Discorre apenas sobre o estudo dos princípios ativos naturais, sem destacar a multidisciplinaridade e interdisciplinaridade 
da farmacognosia. 
2 – Define farmacognosia, mas esclarece apenas seu caráter multidisciplinar ou interdisciplinar. 
3 – Define farmacognosia e discorre sobre o seu caráter multidisciplinar e interdisciplinar. 
 
Quesito 2.2: Para cada conceito (de 1 a 4) apresentado, o candidato receberá 25% do total do quesito. 
0 – Não apresenta informações a respeito do tópico apresentado. 
1 – Discorre sobre a inibição dos transportadores dos neurotransmissores de maneira geral. 
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2 – Relata especificamente a inibição da monoaminoxidase (MAO), em ação no sistema nervoso central. 
3 – Relata o aumento da dopamina, noradrenalina e da serotonina, no sistema nervoso central. 
4 – Relata o aumento da transmissão de noradrenalina, em sua ação em nível periférico. 
 
Quesito 2.3: Para cada conceito (de 1 a 2) apresentado, o candidato receberá 50% do total do quesito. 
0 – Não apresenta informações a respeito do tópico apresentado. 
1 – Relata seu caráter antagonista dos canais de sódio. 
2 – Discorre sobre o desenvolvimento de dependência e perfil de segurança para uso terapêutico. 
 
Quesito 2.4: Para cada conceito (de 1 a 4) apresentado, o candidato receberá 25% do total do quesito. 
0 – Não apresenta informações a respeito do tópico apresentado. 
1 – Menciona que a via de depuração principal é a urinária. 
2 – Relata que a principal reação envolvida na depuração é a hidrólise de ésteres. 
3 – Relata ao menos dois dos seguintes itens que influenciam a depuração: dose administrada, pH urinário e via de introdução. 
4 – Registra que o principal marcador é benzoilecgonina. 
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 12: AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 O candidato deve ser capaz de estruturar o seu texto em conformidade com os padrões gerais da tipologia textual 
dissertativa, respeitando os fatores de textualidade essenciais, com coesão e coerência. 
 Espera-se que seja realizada no texto uma discussão a respeito das relações entre o papel constitucional e social da 
Polícia Federal no contexto brasileiro, considerando-se a história recente do país, notadamente a partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, conforme sugerem os textos motivadores. 
 O candidato que na apresentação considerar apenas um dos aspectos (papel constitucional, ou papel social, ou relação 
com os direitos humanos) receberá a nota mínima do quesito. 

O candidato que apresentar o papel constitucional e social da Polícia Federal e sua relação com os direitos humanos 
de forma superficial ou que apresentar o papel constitucional e social da Polícia Federal, mas não o relaciona com a temática 
dos direitos humanos receberá nota parcial. 

Para receber nota máxima no quesito 2.1, o candidato deve apresentar, de forma consistente, o papel constitucional e 
social da Polícia Federal e sua relação com os direitos humanos.  

No quesito 2.2, o candidato deve ser capaz de citar contribuições da Polícia Federal à garantia dos direitos humanos e 
ao aprimoramento da democracia brasileira, dissertando sobre a importância dessas contribuições no atual quadro histórico 
brasileiro. 

O candidato que não realizar a apresentação de atividades da Polícia Federal relevantes para a manutenção do Estado 
democrático de direito, especialmente relacionadas aos direitos humanos, receberá nota 0 (zero) no quesito. 

O candidato que apresentar apenas uma atividade e não relacionar à temática dos direitos humanos, ou que apresentar 
mais de uma atividade, porém não relacionadas à temática dos direitos humanos ou que apresentar apenas uma atividade 
relacionada à temática dos direitos humanos ou apenas cita atividades sem discuti-las receberá nota mediana. 

Para receber a nota máxima no quesito, o candidato deverá apresentar e discutir, de modo consistente, mais de uma 
atividade relacionada à temática dos direitos humanos. 
 Quanto ao quesito 2.3, espera-se que o candidato seja capaz de formular propostas de intervenção relacionadas à 
temática, visando contemplar aquilo que no tema está proposto como “aprimoramento” futuro da democracia brasileira. 

O candidato que apresentar apenas uma sugestão não relacionada à temática ou apresentar mais de uma sugestão, 
porém não relacionada à temática receberá a nota mínima. 

O candidato que apresentar apenas uma sugestão relacionada à temática ou apenas cita sugestões sem discuti-las 
receberá nota mediana.  

Receberá a nota máxima o candidato que apresentar e discutir mais de uma sugestão relacionada à temática. 
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 13: ESCRIVÃO DE POLÍCIA FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 Em linhas gerais, o candidato deverá abordar o tema, posicionando-se favorável, ou não, à redução da maioridade 
penal.  
 

Quesito 2.1 - Proteção integral da criança e do adolescente pelo Estado 
 
 A redução da maioridade penal é tema bastante discutido, especialmente com a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 33/2012, que tramita em conjunto com outras três propostas (74/2011, 21/2013 e 115/2015). A doutrina da proteção 
integral é o que caracteriza o tratamento jurídico dispensado pelo direito brasileiro a crianças e adolescentes, cujos 
fundamentos encontram-se no próprio texto constitucional, em documentos e tratados internacionais e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). Essa doutrina exige que os direitos humanos de crianças e adolescentes sejam respeitados e garantidos 
de forma integral e integrada, mediante a operacionalização de políticas de natureza universal, protetiva e socioeducativa. A 
definição do adolescente como a pessoa entre 12 a 18 anos incompletos implica a incidência de um sistema de justiça 
especializado para responder a infrações penais quando o autor é adolescente. A imposição das medidas socioeducativas, e não 
das penas criminais, relaciona-se justamente com a finalidade pedagógica que o sistema deve alcançar, e decorre do 
reconhecimento da condição peculiar de desenvolvimento em que se encontra o adolescente. 

Para receber nota máxima no quesito, o candidato deve discorrer sobre a proteção da criança e do adolescente e 
mencionar o papel do Estado nessa temática. Se o candidato não discorrer sobre a questão da proteção integral da criança e do 
adolescente pelo Estado, receberá nota 0 (zero) no quesito. Porém, receberá nota mediana no quesito se discorrer sobre a 
proteção da criança e do adolescente, mas sem mencionar o papel do Estado nessa temática. 
 

Quesito 2.2 - Redução/aumento da violência e tratamento dos adolescentes em conflito com a lei como adultos 
 

Um aspecto bastante discutido no âmbito da redução da maioridade penal é a redução/o aumento da violência. Há 
quem defenda que a redução agravaria a violência — publicação do jornal norte-americano New York Times mostrou que 
tratar adolescente como adulto pode resultar em agravamento da violência, pois adolescentes que cumpriram penas em 
penitenciárias voltaram a delinquir, de forma ainda mais violenta, inclusive se comparados com aqueles que foram submetidos 
à justiça especial da infância e da juventude —, e há quem defenda que a redução da maioridade penal reduziria a violência — 
por coibir a prática de crimes.  

O candidato que abordar, de forma clara e coerente, a questão da redução/do aumento da violência e sua relação com 
o tratamento dos adolescentes em conflito com a lei como adultos receberá a nota máxima no quesito. 

Se o candidato não abordar a questão da redução/do aumento da violência e sua relação com o tratamento dos 
adolescentes em conflito com a lei como adultos receberá nota 0 (zero) no quesito. 

Para receber a nota mínima, o candidato deve abordar a questão da redução/do aumento da violência, mas sem 
estabelecer relação clara e coerente entre esse fenômeno e o tratamento dos adolescentes em conflito com a lei como adultos. 

Se o candidato abordar a questão da redução/do aumento da violência, mas estabelecer relação parcial entre esse 
fenômeno e o tratamento dos adolescentes em conflito com a lei como adultos receberá a nota mediana. 

 
 Quesito 2.3 - Papel do poder público na elaboração de políticas sociais com potencial real de reduzir o envolvimento 
de adolescentes com a violência no Brasil 
 

Políticas sociais possuem potencial real para reduzir o envolvimento dos adolescentes com a violência no Brasil. É de 
conhecimento geral que as causas da violência, como as desigualdades sociais, o racismo, a concentração de renda e a 
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insuficiência das políticas públicas, não se resolvem com a adoção de leis penais mais severas, mas, sim, exigem medidas 
capazes de romper com a banalização da violência e seu ciclo perverso. Medidas de natureza social, como a educação e, 
mesmo, a prevenção, têm demonstrado sua potencialidade para diminuir a vulnerabilidade de centenas de adolescentes ao 
crime e à violência.  

O candidato que não apresentar informações relacionadas ao tópico proposto receberá nota 0 (zero) no quesito. 
Se o candidato discorrer sobre o papel do poder público na elaboração de políticas sociais de forma genérica e não 

relacionada à redução do envolvimento de adolescentes com a violência no Brasil, receberá a nota mínima. 
Caso o candidato discorra sobre o papel do poder público na elaboração de políticas sociais com potencial de reduzir o 

envolvimento de adolescentes com a violência, mas não enfoca o contexto específico do Brasil, receberá nota mediana. 
Para receber a nota máxima no quesito, o candidato deverá discorrer, de forma clara e coerente, sobre o papel do 

poder público na elaboração de políticas sociais com potencial real de reduzir o envolvimento de adolescentes com a violência 
no contexto específico do Brasil. 
 

Quesito 2.4 Posicionamento claro em defesa de ponto de vista favorável ou contrário à redução da maioridade penal 
no Brasil 
 
 O desenvolvimento contrário à redução da maioridade penal pode abordar os problemas estruturais brasileiros como 
justificativa, tais como: desigualdade social, que atinge principalmente os adolescentes negros e pobres, de modo que condená-
los agravaria o racismo e a marginalização desse grupo social; baixa escolaridade e, consequentemente, oferta precária de 
emprego a jovens carentes; modelo prisional brasileiro, cujas penitenciárias não estão preparadas para ressocializar adultos, 
tampouco estariam adequadas para receber adolescentes e jovens. 
  Em relação à imputabilidade penal de crianças e adolescentes pelo cometimento de crimes, a defesa em favor da 
redução da maioridade penal pode considerar, entre outros aspectos: discernimento, sob o argumento (desde que fundamentado 
e plausível) de que um jovem de 16 a 18 anos de idade tem condições de diferenciar o que é certo do que é errado, sendo, 
assim, plenamente capaz de ser responsabilizado por um crime hediondo; insuficiência das medidas punitivas existentes, como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que não conseguem frear a criminalidade cometida pelos adolescentes e, por 
isso, vários deles utilizam-se dessa “fragilidade” para cometer crimes; diminuição de aliciamento de menores pelo tráfico de 
drogas, já que muitos são recrutados porque os narcotraficantes consideram brandas as medidas aplicadas a crianças e 
adolescentes apreendidos. 
  O candidato que não defender o ponto de vista relacionado à redução da maioridade penal no Brasil e(ou) defender o 
ponto de vista relacionado à responsabilidade penal em outros países, sem enfocar o Brasil, não terá pontuação no quesito. 

Se o candidato apresentar posicionamento em defesa de ponto de vista favorável ou contrário à redução da maioridade 
penal no Brasil, mas justifica tal posicionamento a partir de argumentação incoerente ou inconsistente e(ou) não desenvolve 
argumentos que justifiquem tal posicionamento, receberá a nota mediana. 

Para receber a nota máxima no quesito, o candidato deverá apresentar posicionamento fundamentado, coerente e 
organizado em defesa de ponto de vista favorável ou contrário à redução da maioridade penal no Brasil.  
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CONCURSO PÚBLICO 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 

POLÍCIA FEDERAL (PF) 

 
CARGO 14: PAPILOSCOPISTA POLICIAL FEDERAL 

 
PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 16/9/2018 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 O candidato deve, a partir dos textos motivadores, redigir um texto dissertativo com boa apresentação, com 
legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos, e deve abordar os aspectos propostos com boa organização das 
ideias em texto estruturado. 
 

Quanto à progressão textual, para obter nota máxima no quesito 2.1, o candidato deve apresentar texto dissertativo, 
com introdução, desenvolvimento e conclusão acerca do tema, com boa progressão textual (reiteração de itens lexicais, 
paralelismos, paráfrases, recorrências, recursos relacionados a mecanismos de coesão e manutenção do tema etc.). O texto que 
obtiver somente uma das partes (introdução ou desenvolvimento ou conclusão) e progressão textual insuficiente receberá a 
nota mínima. Para os textos com duas partes, ou seja, introdução e desenvolvimento sem conclusão, ou desenvolvimento e 
conclusão sem introdução ou introdução e conclusão sem desenvolvimento, com progressão parcial, receberá a nota mediana 
do quesito. 
 

Em relação ao quesito 2.2, para obter nota máxima no quesito, o candidato deve apresentar discussão acerca da 
entrada de imigrantes no Brasil de forma consistente e bem estruturada, com exemplos e/ou fatos. 

O texto que somente informar acerca da entrada de imigrantes no Brasil receberá a nota mínima. O texto que 
apresentar informação tangencial acerca da entrada de imigrantes no Brasil receberá a nota mediana. 
 

Em relação ao quesito 2.3, para obter nota máxima no quesito, o candidato deverá abordar duas ou mais estratégias, de 
forma consistente e completa, para a prevenção de crimes e de violências envolvendo imigrantes, tanto na condição de agentes 
quanto na de vítimas. 

O texto que apresentar somente uma estratégia receberá a nota mínima. O texto que apresentar duas estratégias sem 
desenvolver completamente receberá a nota mediana. 

 
 
 
 

www.pciconcursos.com.br


	PF_18_PADRÃO_DE_RESPOSTAS_CARGO_1_QUESTÃO_1
	PF_18_PADRÃO_DE_RESPOSTAS_CARGO_1_QUESTÃO_2
	PF_18_PADRÃO_DE_RESPOSTAS_CARGO_1_QUESTÃO_3
	PF_18_PADRÃO_DE_RESPOSTAS_CARGO_01_PEÇA



